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Parágrafo único. Os efeitos da inclusão das obras no Anexo
VI da Lei nº 11.306, de 16 de maio de 2006, limitam-se ao disposto
no item 9.1 do Acórdão nº 1.322, proferido pelo Plenário do Tribunal
de Contas da União em Sessão Ordinária realizada em 02/08/2006.

Art. 2º O Tribunal de Contas da União fará o acompa-
nhamento físico-financeiro da execução das obras mencionadas no
art. 1º deste Decreto Legislativo, encaminhando relatório à Comissão
Mista de que trata o art. 166, § 1º, da Constituição Federal.

Art. 3º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de
sua publicação.

Congresso Nacional, em 19 de dezembro de 2006.
Senador RENAN CALHEIROS

Presidente
<!ID890835-0>

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Renan
Calheiros, Presidente do Senado Federal, nos termos do parágrafo
único do art. 52 do Regimento Comum, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO
Nº 17, DE 2006-CN

Altera o Anexo VI da Lei nº 11.306/2006
(LOA/2006), no que tange ao subtítulo
26.782.0236.1A15.0011 (CONSTRUÇÃO
DE ANEL RODOVIÁRIO - NO MUNI-
CÍPIO DE JI-PARANÁ - NA BR-364 - NO
ESTADO DE RONDÔNIA), com vistas a
excluir o Convênio SIAFI 310149 e fazer o
bloqueio orçamentário, físico e financeiro
incidir sobre todo o empreendimento até a
correção das falhas verificadas no projeto
executivo, bem como sobre o Contrato nº
040/96/PJ/DER-RO, sob responsabilidade
da Unidade Orçamentária 39.252 (Depar-
tamento Nacional de Infra-Estrutura de
Transportes - DNIT).

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica alterado o Anexo VI da Lei nº 11.306/2006

(LOA/2006), no que tange ao subtítulo 26.782.0236.1A15.0011
(CONSTRUÇÃO DE ANEL RODOVIÁRIO - NO MUNICÍPIO DE
JI-PARANÁ - NA BR-364 - NO ESTADO DE RONDÔNIA), com
vistas a excluir o Convênio SIAFI 310149 e fazer o bloqueio or-
çamentário, físico e financeiro incidir sobre todo o empreendimento
até a correção das falhas verificadas no projeto executivo, bem como
sobre o Contrato nº 040/96/PJ/DER-RO, sob responsabilidade da Uni-
dade Orçamentária 39.252 (Departamento Nacional de Infra-Estrutura
de Transportes - DNIT).

Art. 2º O Tribunal de Contas da União fará o acompa-
nhamento físico-financeiro da execução das obras mencionadas no
art. 1º deste Decreto Legislativo, encaminhando relatório à Comissão
Mista de que trata o art. 166, § 1º, da Constituição Federal.

Art. 3º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de
sua publicação.

Congresso Nacional, em 19 de dezembro de 2006.
Senador RENAN CALHEIROS

Presidente
<!ID890836-0>

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Renan
Calheiros, Presidente do Senado Federal, nos termos do parágrafo
único do art. 52 do Regimento Comum, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO
Nº 18, DE 2006-CN

Altera o Anexo VI da Lei no 11.306, de 16
de maio de 2006, na parte referente ao sub-
título 26.782.0236.7460.0002 - Construção
de Trechos Rodoviários na BR-429, no Es-
tado de Rondônia, Trecho Presidente Mé-
dici - Costa Marques - RO.

O Congresso Nacional decreta:
Art. Fica alterado o Anexo VI da Lei no 11.306, de 16 de

maio de 2006, na parte referente ao subtítulo 26.782.0236.7460.0002,
para dele fazer constar as seguintes deliberações:

I - de que lhe sejam retomadas as obras, com a corres-
pondente execução orçamentária, física e financeira;

II - de que seja vedada a realização de pagamentos as-
sociados a atos e fatos havidos por conta dos contratos 67-
PG/DER/RO e 66-PG/DER/RO.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de
sua publicação.

Congresso Nacional, em 19 de dezembro de 2006.
Senador RENAN CALHEIROS

Presidente
<!ID890837-0>

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Renan
Calheiros, Presidente do Senado Federal, nos termos do parágrafo
único do art. 52 do Regimento Comum, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO
Nº 19, DE 2006-CN

Exclui do Anexo VI da Lei nº 11.306/2006
(LOA/2006) os Contratos PP-047/2005-00,
PP-048/2005-00, PP-049/2005-00 e PP-
050/2005-00, vinculados ao subtítulo
26.782.0236.1248.0013 (CONSTRUÇÃO
DE TRECHO RODOVIÁRIO - MANAUS
- DIVISA AM/RO NA BR-319 - NO ES-
TADO DO AMAZONAS), sob responsa-
bilidade da Unidade Orçamentária 39.252
(Departamento Nacional de Infra-Estrutura
de Transportes).

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Ficam excluídos do Anexo VI da Lei nº 11.306, de 16

de maio de 2006, os Contratos PP-047/2005-00, PP-048/2005-00, PP-
049/2005-00 e PP-050/2005-00, vinculados ao subtítulo
26.782.0236.1248.0013 (CONSTRUÇÃO DE TRECHO RODOVIÁ-
RIO - MANAUS - DIVISA AM/RO NA BR-319 - NO ESTADO DO
AMAZONAS), sob responsabilidade da Unidade Orçamentária
39.252 (Departamento Nacional de Infra-Estrutura de Transportes).

Art. 2º O Tribunal de Contas da União fará o acompa-
nhamento físico-financeiro da execução das obras realizadas com
dotações consignadas no subtítulo mencionado no art. 1º deste De-
creto Legislativo, encaminhando relatório à Comissão Mista de que
trata o art. 166, § 1º, da Constituição Federal.

Art. 3º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de
sua publicação.

Congresso Nacional, em 19 de dezembro de 2006.
Senador RENAN CALHEIROS

Presidente
<!ID893629-0>

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Renan
Calheiros, Presidente do Senado Federal, nos termos do parágrafo
único do art. 52 do Regimento Comum, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO
Nº 20, DE 2006-CN

Inclui no Anexo VI da Lei nº
11.306/06 (LOA/2006) o subtítulo
26.782.0220.1F40.0001 (OBRAS RODO-
VIÁRIAS EMERGENCIAIS (CRÉDITO
EXTRAORDINÁRIO) - NACIONAL), no
que se refere ao trecho compreendido entre
o entroncamento com a BR-476 (A) (Ponte
Manoel Ribas) e o entroncamento com a
BR-476 (B) (divisa Paraná/Santa Catarina),
km 431,2 ao km 433,4, objeto do Contrato
nº 9009/2006, sob responsabilidade da Uni-
dade Orçamentária 39.252 (Departamento
Nacional de Infra-Estrutura de Transportes
- DNIT).

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica incluído no Anexo VI da Lei nº 11.306, de 16 de

maio de 2006, o subtítulo 26.782.0220.1F40.0001 (OBRAS RODO-
VIÁRIAS EMERGENCIAIS (CRÉDITO EXTRAORDINÁRIO) -
NACIONAL), no que se refere ao trecho compreendido entre o en-
troncamento com a BR-476 (A) (Ponte Manoel Ribas) e o entron-
camento com a BR-476 (B) (divisa Paraná/Santa Catarina), km 431,2
ao km 433,4, objeto do Contrato nº 9009/2006, celebrado com a
empresa Construtora Roca Ltda., sob responsabilidade da Unidade
Orçamentária 39.252 (Departamento Nacional de Infra-Estrutura de
Transportes - DNIT).

Parágrafo único. A inclusão das obras no Anexo VI da Lei nº
11.306, de 16 de maio de 2006, visa tão-somente limitar os pa-
gamentos pelos serviços efetivamente prestados, decorrentes do Con-
trato nº 9009/2006, aos termos indicados pelo item 9.1 do Acórdão nº
1.449, proferido pelo Plenário do Tribunal de Contas da União em
Sessão Ordinária realizada em 16/08/2006.

Art. 2º O Tribunal de Contas da União fará o acompa-
nhamento físico-financeiro da execução das obras mencionadas no
art. 1º deste Decreto Legislativo, encaminhando relatório à Comissão
Mista de que trata o art. 166, § 1º, da Constituição Federal.

Art. 3º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de
sua publicação.

Congresso Nacional, em 19 de dezembro de 2006.
Senador RENAN CALHEIROS

Presidente
<!ID893628-0>

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Renan
Calheiros, Presidente do Senado Federal, nos termos do parágrafo
único do art. 52 do Regimento Comum, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO
Nº 482, DE 2006

Escolhe o Senhor Aroldo Cedraz de Oli-
veira para o cargo de Ministro do Tribunal
de Contas da União, nos termos do inciso
II do § 2º do art. 73 da Constituição Fe-
deral e do inciso II do art. 105 da Lei nº
8.443, de 16 de julho de 1992.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º É escolhido o Senhor Aroldo Cedraz de Oliveira para

o cargo de Ministro do Tribunal de Contas da Unão, nos termos do
inciso II do § 2º do art. 73 da Constituição Federal e do inciso II do
art. 105 da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, em decorrência da
aposentadoria do Ministro Adylson Martins Motta, publicada no Diá-
rio Oficial da União, Seção 2, página 1, de 24 de agosto de 2006.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de
sua publicação.

Senado Federal, em 19 de dezembro de 2006.
Senador RENAN CALHEIROS
Presidente do Senado Federal

<!ID893627-0> EMENDA CONSTITUCIONAL No- 53

Dá nova redação aos arts. 7º, 23, 30, 206,
208, 211 e 212 da Constituição Federal e ao
art. 60 do Ato das Disposições Constitu-
cionais Transitórias.

AS MESAS DA CÂMARA DOS DEPUTADOS E DO
SENADO FEDERAL, nos termos do § 3º do art. 60 da Constituição
Federal, promulgam a seguinte Emenda ao texto constitucional:

Art. 1º A Constituição Federal passa a vigorar com as se-
guintes alterações:

“Art. 7º .....................................................................................
....................................................................................................
XXV - assistência gratuita aos filhos e dependentes desde o

nascimento até 5 (cinco) anos de idade em creches e pré-escolas;
..........................................................................................”(NR)
“Art. 23. ...................................................................................
Parágrafo único. Leis complementares fixarão normas para a

cooperação entre a União e os Estados, o Distrito Federal e os
Municípios, tendo em vista o equilíbrio do desenvolvimento e do
bem-estar em âmbito nacional.”(NR)

“Art. 30. ...................................................................................
...................................................................................................
VI - manter, com a cooperação técnica e financeira da União e

do Estado, programas de educação infantil e de ensino fundamental;
..........................................................................................”(NR)
“Art. 206. .................................................................................
....................................................................................................
V - valorização dos profissionais da educação escolar, ga-

rantidos, na forma da lei, planos de carreira, com ingresso exclu-
sivamente por concurso público de provas e títulos, aos das redes
públicas;

....................................................................................................
VIII - piso salarial profissional nacional para os profissionais

da educação escolar pública, nos termos de lei federal.
Parágrafo único. A lei disporá sobre as categorias de tra-

balhadores considerados profissionais da educação básica e sobre a
fixação de prazo para a elaboração ou adequação de seus planos de
carreira, no âmbito da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios.”(NR)

“Art. 208. .................................................................................
....................................................................................................
IV - educação infantil, em creche e pré-escola, às crianças

até 5 (cinco) anos de idade;
..........................................................................................”(NR)
“Art. 211. .................................................................................
....................................................................................................
§ 5º A educação básica pública atenderá prioritariamente ao

ensino regular.”(NR)
“Art. 212. .................................................................................
....................................................................................................
§ 5º A educação básica pública terá como fonte adicional de

financiamento a contribuição social do salário-educação, recolhida
pelas empresas na forma da lei.

§ 6º As cotas estaduais e municipais da arrecadação da con-
tribuição social do salário-educação serão distribuídas proporcional-
mente ao número de alunos matriculados na educação básica nas
respectivas redes públicas de ensino.”(NR)

Art. 2º O art. 60 do Ato das Disposições Constitucionais
Transitórias passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 60. Até o 14º (décimo quarto) ano a partir da pro-
mulgação desta Emenda Constitucional, os Estados, o Distrito Federal
e os Municípios destinarão parte dos recursos a que se refere o caput
do art. 212 da Constituição Federal à manutenção e desenvolvimento
da educação básica e à remuneração condigna dos trabalhadores da
educação, respeitadas as seguintes disposições:

yandrarvs
Realce
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I - a distribuição dos recursos e de responsabilidades entre o
Distrito Federal, os Estados e seus Municípios é assegurada mediante
a criação, no âmbito de cada Estado e do Distrito Federal, de um
Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de
Valorização dos Profissionais da Educação - FUNDEB, de natureza
contábil;

II - os Fundos referidos no inciso I do caput deste artigo
serão constituídos por 20% (vinte por cento) dos recursos a que se
referem os incisos I, II e III do art. 155; o inciso II do caput do art.
157; os incisos II, III e IV do caput do art. 158; e as alíneas a e b do
inciso I e o inciso II do caput do art. 159, todos da Constituição
Federal, e distribuídos entre cada Estado e seus Municípios, pro-
porcionalmente ao número de alunos das diversas etapas e moda-
lidades da educação básica presencial, matriculados nas respectivas
redes, nos respectivos âmbitos de atuação prioritária estabelecidos nos
§§ 2º e 3º do art. 211 da Constituição Federal;

III - observadas as garantias estabelecidas nos incisos I, II,
III e IV do caput do art. 208 da Constituição Federal e as metas de
universalização da educação básica estabelecidas no Plano Nacional
de Educação, a lei disporá sobre:

a) a organização dos Fundos, a distribuição proporcional de
seus recursos, as diferenças e as ponderações quanto ao valor anual
por aluno entre etapas e modalidades da educação básica e tipos de
estabelecimento de ensino;

b) a forma de cálculo do valor anual mínimo por aluno;
c) os percentuais máximos de apropriação dos recursos dos

Fundos pelas diversas etapas e modalidades da educação básica, ob-
servados os arts. 208 e 214 da Constituição Federal, bem como as
metas do Plano Nacional de Educação;

d) a fiscalização e o controle dos Fundos;
e) prazo para fixar, em lei específica, piso salarial profis-

sional nacional para os profissionais do magistério público da edu-
cação básica;

IV - os recursos recebidos à conta dos Fundos instituídos nos
termos do inciso I do caput deste artigo serão aplicados pelos Es-
tados e Municípios exclusivamente nos respectivos âmbitos de atua-
ção prioritária, conforme estabelecido nos §§ 2º e 3º do art. 211 da
Constituição Federal;

V - a União complementará os recursos dos Fundos a que se
refere o inciso II do caput deste artigo sempre que, no Distrito
Federal e em cada Estado, o valor por aluno não alcançar o mínimo
definido nacionalmente, fixado em observância ao disposto no inciso
VII do caput deste artigo, vedada a utilização dos recursos a que se
refere o § 5º do art. 212 da Constituição Federal;

VI - até 10% (dez por cento) da complementação da União
prevista no inciso V do caput deste artigo poderá ser distribuída para
os Fundos por meio de programas direcionados para a melhoria da
qualidade da educação, na forma da lei a que se refere o inciso III do
caput deste artigo;

VII - a complementação da União de que trata o inciso V do
caput deste artigo será de, no mínimo:

a) R$ 2.000.000.000,00 (dois bilhões de reais), no primeiro
ano de vigência dos Fundos;

b) R$ 3.000.000.000,00 (três bilhões de reais), no segundo
ano de vigência dos Fundos;

c) R$ 4.500.000.000,00 (quatro bilhões e quinhentos milhões
de reais), no terceiro ano de vigência dos Fundos;

d) 10% (dez por cento) do total dos recursos a que se refere
o inciso II do caput deste artigo, a partir do quarto ano de vigência
dos Fundos;

VIII - a vinculação de recursos à manutenção e desenvol-
vimento do ensino estabelecida no art. 212 da Constituição Federal
suportará, no máximo, 30% (trinta por cento) da complementação da
União, considerando-se para os fins deste inciso os valores previstos
no inciso VII do caput deste artigo;

IX - os valores a que se referem as alíneas a, b, e c do inciso
VII do caput deste artigo serão atualizados, anualmente, a partir da
promulgação desta Emenda Constitucional, de forma a preservar, em
caráter permanente, o valor real da complementação da União;

X - aplica-se à complementação da União o disposto no art.
160 da Constituição Federal;

XI - o não-cumprimento do disposto nos incisos V e VII do
caput deste artigo importará crime de responsabilidade da autoridade
competente;

XII - proporção não inferior a 60% (sessenta por cento) de
cada Fundo referido no inciso I do caput deste artigo será destinada
ao pagamento dos profissionais do magistério da educação básica em
efetivo exercício.

§ 1º A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios
deverão assegurar, no financiamento da educação básica, a melhoria
da qualidade de ensino, de forma a garantir padrão mínimo definido
nacionalmente.

§ 2º O valor por aluno do ensino fundamental, no Fundo de
cada Estado e do Distrito Federal, não poderá ser inferior ao praticado
no âmbito do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino
Fundamental e de Valorização do Magistério - FUNDEF, no ano
anterior à vigência desta Emenda Constitucional.

§ 3º O valor anual mínimo por aluno do ensino fundamental,
no âmbito do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação
Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação - FUNDEB,
não poderá ser inferior ao valor mínimo fixado nacionalmente no ano
anterior ao da vigência desta Emenda Constitucional.

§ 4º Para efeito de distribuição de recursos dos Fundos a que
se refere o inciso I do caput deste artigo, levar-se-á em conta a
totalidade das matrículas no ensino fundamental e considerar-se-á para
a educação infantil, para o ensino médio e para a educação de jovens
e adultos 1/3 (um terço) das matrículas no primeiro ano, 2/3 (dois
terços) no segundo ano e sua totalidade a partir do terceiro ano.

§ 5º A porcentagem dos recursos de constituição dos Fundos,
conforme o inciso II do caput deste artigo, será alcançada grada-
tivamente nos primeiros 3 (três) anos de vigência dos Fundos, da
seguinte forma:

I - no caso dos impostos e transferências constantes do inciso
II do caput do art. 155; do inciso IV do caput do art. 158; e das
alíneas a e b do inciso I e do inciso II do caput do art. 159 da
Constituição Federal:

a) 16,66% (dezesseis inteiros e sessenta e seis centésimos por
cento), no primeiro ano;

b) 18,33% (dezoito inteiros e trinta e três centésimos por
cento), no segundo ano;

c) 20% (vinte por cento), a partir do terceiro ano;
II - no caso dos impostos e transferências constantes dos

incisos I e III do caput do art. 155; do inciso II do caput do art. 157;
e dos incisos II e III do caput do art. 158 da Constituição Federal:

a) 6,66% (seis inteiros e sessenta e seis centésimos por cen-
to), no primeiro ano;

b) 13,33% (treze inteiros e trinta e três centésimos por cen-
to), no segundo ano;

c) 20% (vinte por cento), a partir do terceiro ano.”(NR)
§ 6º (Revogado).
§ 7º (Revogado).”(NR)
Art. 3º Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data

de sua publicação, mantidos os efeitos do art. 60 do Ato das Dis-
posições Constitucionais Transitórias, conforme estabelecido pela
Emenda Constitucional nº 14, de 12 de setembro de 1996, até o início
da vigência dos Fundos, nos termos desta Emenda Constitucional.

Brasília, em 19 de dezembro de 2006.

Mesa da Câmara dos Deputados Mesa do Senado Federal

Deputado Aldo Rebelo
Presidente

Senador Renan Calheiros
Presidente

Deputado José Thomaz Nonô
1º Vice-Presidente

Senador Tião Viana
1º Vice-Presidente

Deputado Ciro Nogueira
2º Vice-Presidente

Senador Antero Paes de Barros
2º Vice-Presidente

Deputado Inocêncio Oliveira
1º Secretário

Senador Efraim Morais
1º Secretário

Deputado Nilton Capixaba
2º Secretário

Senador João Alberto Souza
2º Secretário

Deputado Eduardo Gomes
3º Secretário

Senador Paulo Octávio
3º Secretário

Senador Eduardo Siqueira Campos
4º Secretário

M-10 ao marco M-11, com azimute de 129°58'34”, medindo 31,86
metros de extensão; do marco M-11 ao marco M-12, com azimute de
55°57'26”, medindo 33,22 metros de extensão; do marco M-12 ao
marco M-13, com azimute de 71°55'21”, medindo 43,72 metros de
extensão; do marco M-13 ao marco M-14, com azimute de
105°23'28”, medindo 117,97 metros de extensão; do marco M-14 ao
marco M-15, com azimute de 88°07'59”, medindo 146,51 metros de
extensão; do marco M-15 ao marco M-16, com azimute de 83°06'41”,
medindo 166,11 metros de extensão; do marco M-16 ao marco M-17,
com azimute de 195°30'33”, medindo 106,34 metros de extensão; do
marco M-17 ao marco M-18, com azimute de 81°43'25”, medindo
157,56 metros de extensão; do marco M-18 ao marco M-19, com
azimute de 198°45'37”, medindo 50,10 metros de extensão; do marco
M-19 ao marco M-20, com azimute de 222°40'54”, medindo 31,52
metros de extensão; do marco M-20 ao marco M-21, com azimute de
159°57'49”, medindo 31,11 metros de extensão; do marco M-21 ao
marco M-22, com azimute de 80°29'28”, medindo 38,40 metros de
extensão; do marco M-22 ao marco M-23, com azimute de
252°35'37”, medindo 35,18 metros de extensão; do marco M-23 ao
marco M-24, com azimute de 19°33'47”, medindo 54,13 metros de
extensão; do marco M-24 ao marco M-25, com azimute de 01°22'44”,
medindo 157,54 metros de extensão; do marco M-25 ao marco M-26,
com azimute de 17°34'53”, medindo 112,96 metros de extensão; do
marco M-26 ao marco M-27, com azimute de 84°13'26”, medindo
158,50 metros de extensão; do marco M-27 ao marco M-28, com
azimute de 104°50'27”, medindo 54,43 metros de extensão; do marco
M-28 ao marco M-29, com azimute de 136°37'12”, medindo 77,41
metros de extensão; do marco M-29 ao marco M-30, com azimute de
210°39'07”, medindo 104,29 metros de extensão; do marco M-30 ao
marco M-31, com azimute de 167°01'05”, medindo 121,73 metros de
extensão; do marco M-31 ao marco M-32, com azimute de
128°12'36”, medindo 199,14 metros de extensão; do marco M-32 ao
marco M-33, com azimute de 109°04'32”, medindo 88,41 metros de
extensão; do marco M-33 ao marco M-34, com azimute de
104°10'09”, medindo 105,89 metros de extensão; do marco M-34 ao
marco M-35, com azimute de 81°28'34”, medindo 208,58 metros de
extensão; do marco M-35 ao marco M-36, com azimute de 78°13'13”,
medindo 79,48 metros de extensão; do marco M-36 ao marco M-37,
com azimute de 184°39'44”, medindo 149,52 metros de extensão; do
marco M-37 ao marco M-38, com azimute de 198°24'55”, medindo
395,23 metros de extensão; do marco M-38 ao marco M-39, com
azimute de 173°01'07”, medindo 237,47 metros de extensão; do mar-
co M-39 ao marco M-40, com azimute de 149°50'13”, medindo 78,37
metros de extensão; do marco M-40 ao marco M-41, com azimute de
266°52'04”, medindo 175,00 metros de extensão; do marco M-41 ao
marco M-42, com azimute de 255°40'38”, medindo 138,58 metros de
extensão; do marco M-42 ao marco M-43, com azimute de
223°26'46”, medindo 63,88 metros de extensão; do marco M-43 ao
marco M-44, com azimute de 132°45'09”, medindo 46,14 metros de
extensão; do marco M-44 ao marco M-45, com azimute de
163°12'17”, medindo 43,03 metros de extensão; do marco M-45 ao
marco M-46, com azimute de 152°54'58”, medindo 73,01 metros de
extensão; do marco M-46 ao marco M-47, com azimute de
227°50'09”, medindo 104,46 metros de extensão; do marco M-47 ao
marco M-48, com azimute de 179°31'23”, medindo 182,49 metros de
extensão; do marco M-48 ao marco M-49, com azimute de 87°30'29”,
medindo 34,97 metros de extensão; do marco M-49 ao marco M-50,
com azimute de 0°0'0”, medindo 161,19 metros de extensão; do
marco M-50 ao marco M-51, com azimute de 52°05'49”, medindo
103,97 metros de extensão; do marco M-51 ao marco M-52, com
azimute de 82°00'57”, medindo 38,82 metros de extensão; do marco
M-52 ao marco M-53, com azimute de 156°38'09”, medindo 125,54
metros de extensão; do marco M-53 ao marco M-54, com azimute de
133°43'29”, medindo 60,59 metros de extensão; do marco M-54 ao
marco M-55, com azimute de 89°42'40”, medindo 180,88 metros de
extensão; do marco M-55 ao marco M-56, com azimute de
171°05'38”, medindo 122,67 metros de extensão; do marco M-56 ao
marco M-57, com azimute de 256°34'14”, medindo 17,76 metros de
extensão; do marco M-57 ao marco M-58, com azimute de
163°27'46”, medindo 89,32 metros de extensão; do marco M-58 ao
marco M-59, com azimute de 82°15'03”, medindo 49,97 metros de
extensão; do marco M-59 ao marco M-60, com azimute de
174°49'21”, medindo 254,28 metros de extensão; limita-se, ao Sul,
com área reservada à empresa PEMAZA, por três segmentos de reta,
que vão do marco M-60 ao marco M-61, com azimute de 274°50'03”,
medindo 66,70 metros de extensão; do marco M-61 ao marco M-62,
com azimute de 258°45'54”, medindo 415,68 metros de extensão; do
marco M-62 ao marco M-63, com azimute de 186°51'59”, medindo
34,70 metros de extensão; limita-se, a Oeste, com terras de terceiros,
por seis segmentos, que vão do marco M-63 ao marco M-64, com
azimute de 336°14'27”, medindo 947,02 metros de extensão; do mar-
co M-64 ao marco M-65, com azimute 03°11'43”, medindo 866,99
metros de extensão; do marco M-65 ao marco M-66, com azimute de
261°19'32”, medindo 470,41 metros de extensão; do marco M-66 ao
marco M-67, com azimute de 286°18'48”, medindo 554,25 metros de
extensão; do marco M-67 ao marco M-68, com azimute 348°22'32”,
medindo 212,67 metros de extensão, e do marco M-68 ao marco M-
1, com azimute de 15°46'48”, medindo 292,75 metros de extensão,
totalizando um perímetro de 11.006,22 metros.

Parágrafo único. Os recursos necessários para implementação
das ações de que trata o caput correrão à conta da dotação or-
çamentária específica constante da Lei no 11.037, de 22 de dezembro
de 2004.

<!ID893677-0>MEDIDA PROVISÓRIA No- 334, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2006

Autoriza a Superintendência da Zona Fran-
ca de Manaus - SUFRAMA a efetuar doa-
ção de área ao Governo do Estado do Ama-
zonas, objeto de ocupação, localizada na
Área de Expansão do Distrito Industrial,
para atender ao interesse público e social.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 62 da Constituição, adota a seguinte Medida
Provisória, com força de lei:

Art. 1o Fica a Superintendência da Zona Franca de Manaus -
SUFRAMA autorizada a doar ao Governo do Estado do Amazonas

área de aproximadamente 1.570.654 m², localizada na Área de Ex-
pansão do Distrito Industrial, correspondente à ocupação urbana de-
nominada Nova Vitória, integrante do imóvel matriculado no 4o Car-
tório de Registro de Imóveis de Manaus sob o no 5257, com a
finalidade de urbanização e de regularização fundiária das ocupações
de baixa renda existentes na data de publicação desta Medida Pro-
visória, com o seguinte memorial descritivo: limita-se, ao Norte, com
terras de terceiros, por dois segmentos de reta, que vão do marco M-
1 ao M-2, com azimute de 71°45'59”, medindo 154,70 metros de
extensão, e do marco M-2 ao marco M-3, com azimute de 93°39'01”,
medindo 787,65 metros de extensão; limita-se, a Leste, com a Rua
Murupi, Rua Jatubu, Rua Hibisco, Rua Palmeira do Miriti, e Rua
Caapi, por cinqüenta e sete segmentos de reta, que vão do marco M-
3 ao marco M-4, com azimute de 186°19'32”, medindo 68,59 metros
de extensão; do marco M-4 ao marco M-5, com azimute de
263°46'03”, medindo 329,69 metros de extensão; do marco M-5 ao
marco M-6, com azimute de 267°34'41”, medindo 134,71 metros de
extensão; do marco M-6 ao marco M-7, com azimute de 284°57'36”,
medindo 128,84 metros de extensão; do marco M-7 ao marco M-8,
com azimute de 250°50'54”, medindo 49,16 metros de extensão; do
marco M-8 ao marco M-9, com azimute de 267°54'55”, medindo
26,08 metros de extensão; do marco M-9 ao marco M-10, com azi-
mute de 217°17'30”, medindo 28,12 metros de extensão; do marco

Atos do Poder Executivo
.




